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Embargos de declaração. ação direta de inconstitucionalidade. Alegação de omissão. prequestionamento. Inexistência dos motivos do art. 535 do CPC.

Os embargos de declaração só se podem justificar nos motivos típicos, previstos na lei processual, não na expectativa da parte quanto às razões e ao resultado do julgamento, o que se submete a recurso especial ou extraordinário.

Os embargos de declaração são apelos de integração, não de substituição, de modo que não se pode pretender, por meio deles, o reexame do julgamento da causa, que é o que inequivocamente pretende a parte, sem razão.

A inexistência de motivos típicos determina o não acolhimento dos embargos de declaração.Unânime.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70055477111 (N° CNJ: 0272338-27.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE CACEQUI 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR GERAL DE JUSTICA 


	EMBARGADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CACEQUI 


	INTERESSADO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os Embargos de Declaração. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Luís Augusto Coelho Braga, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo e Isabel Dias Almeida.
Porto Alegre, 16 de setembro de 2013.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)
O Município de Cacequi opôs embargos declaratórios ao acórdão das folhas 291-9, alegando omissão quanto ao disposto nos artigos 18, caput, 30, inciso I, e 37 da Constituição Federal, prequestionando-os (fls. 310-6).
É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)

O voto foi determinado pelas circunstâncias específicas do caso concreto, relacionadas com as alegações das partes, exame da prova, leis aplicáveis e precedentes jurisprudenciais análogos, de tal modo que não há motivo típico para embargos de declaração, exigidos no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

Além disso, as alegações dos embargos declaratórios não têm efeito ou força para alterar o julgamento do Órgão Especial. Demonstram-se incompatíveis com os termos do acórdão e são superados por eles.

Neste contexto, compreende-se que os embargos de declaração opostos visam à substituição do julgado, porque o acórdão, diferentemente do que fora fundamentado pela embargante, não padece de omissão.

De acordo com isso, os embargos declaratórios só se podem justificar nos motivos típicos, previstos na lei processual, não na expectativa da parte quanto às razões e ao resultado do julgamento, o que se submete a recurso especial ou extraordinário.

Os embargos de declaração são apelos de integração, não de substituição, de modo que não se pode pretender, por meio deles, o reexame do julgamento da causa, que é o que inequivocamente pretendem, sem razão.

Os prequestionados nos artigos 18, caput, 30, inciso I, e 37 da Constituição Federal, não tendo o condão de alterar ou reformar o julgado, que se confirma.

A inexistência de motivos típicos determina o não acolhimento dos embargos de declaração.

Ante o exposto, voto em rejeitar os embargos de declaração.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70055477111, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.”
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